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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

COORDENADORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO
 
 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA Nº: 3/2024 - SSP/GESOP - COAD/SPTC-16309

 

GOIANIA, 02  de abril de 2024.

 

 

Atestamos, para os devidos fins de direito, que a empresa VIXBOT SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA, com
sede no Setor SAAN, Quadra 01, nº 1.035, Zona Industrial, Brasília/DF, CEP 70.632-100, inscrita no CNPJ nº 21.997.155/0001-
14, forneceu à SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS, inscrita no CNPJ nº 01.409.606/0001-
48, com sede na Avenida Anhanguera, nº 7.364, Setor Aeroviário, Goiânia/GO, CEP 74.435-300, através da NF nº 4.177,
Contrato nº 009/2021, Nota de Empenho nº 2020.2901.018.00047, o material abaixo especificado, adquirido por meio do
Pregão Eletrônico nº 032/2020:

 

 

Equipamentos QTD

Ar-Condicionado Split High Wall Comfee Frio 12000 BTUs
42AFCF12F5 38AFCF12F5 220 12

Ar-Condicionado 18.000Btus Comfee Split Hi Wall Frio 220V
42AFCE18F5 38KCY18F5_K 26

TOTAL 38

 

 

Informamos, ainda, que a mesma cumpriu todos os prazos estipulados por esta Contratante, e se
enquadrou aos padrões exigidos, não constando qualquer fato que possa desabonar sua conduta até a presente data.

 

 

FERNANDA MARCELINO DA SILVA 
Gerente de Suporte Operacional da SPTC

 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA MARCELINO DA SILVA, Gerente, em 05/04/2024, às 10:39,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 58480960 e o código CRC
440A8A90.

  COORDENADORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO
AVENIDA ATILIO CORREIA LIMA , Nº. 1.223 - Bairro CIDADE JARDIM - GOIANIA - GO - CEP 74425-030

 

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=58480960&crc=440A8A90
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=58480960&crc=440A8A90
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- (62)3201-9533.

Referência: Processo nº 202400016010479 SEI 58480960

Criado por kamillahamu, versão 5 por 1531462146 em 05/04/2024 10:38:59.
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Chave de Acesso
53-2106-21.997.155/0001-14-55-001-000.004.177-182.129.345-1

Número NF-e
4177

Versão
4.00

Dados da NF-e

Modelo

55

Série

1

Número

4177

Data de Emissão

18/06/2021 17:03:00-03:00

Data Saída/Entrada Valor Total da Nota Fiscal  

82.689,12

Emitente

CNPJ

21.997.155/0001-14

Nome / Razão Social

VixBot Solucoes em Informatica Ltda - EPP

Inscrição Estadual

0771193700160

UF

DF

Destinatário

CNPJ

01.409.606/0001-48

Nome / Razão Social

SSP/GO - Secretaria Estado da Seguranca Publica - Governo E

Inscrição Estadual UF

GO

Destino da operação

2 - Operação Interestadual

Consumidor final

1 - Consumidor final

Presença do Comprador

1 - Operação presencial

Emissão

Processo

0 - com aplicativo do Contribuinte

Versão do Processo

Oobj-DFe

Tipo de Emissão

1 - Normal

Finalidade

1 - Normal

Natureza da Operação

Venda de Mercadoria em Venda a Ordem

Tipo da Operação

1 - Saída

Forma de Pagamento Digest Value da NF-e

/qA9E2dYXcxhsrJ0E868NRJR5oY=

Situação Atual: AUTORIZADA (Ambiente de autorização: produção)

Eventos da NF-e Protocolo Data Autorização Data Inclusão AN

Autorização de Uso 353210031577200 18/06/2021 às 17:03:33-03:00 18/06/2021 às 17:04:46

Carta de Correção Eletrônica (Orgão Autor: DF) 353210038224428 21/07/2021 às 11:37:08-03:00 21/07/2021 às 11:38:20

Carta de Correção

Orgão Recepção do Evento

53 - DISTRITO FEDERAL

Ambiente

1 - Produção

Versão

1.00

Chave de Acesso

53210621997155000114550010000041771821293451

Id do Evento

ID1101105321062199715500011455001000004177182129345101

Autor Evento (CNPJ / CPF)

21.997.155/0001-14

Data Evento

21/07/2021 às 11:37:10-03:00

Tipo de Evento

110110 - Carta de Correção

Sequencial do Evento

1

Detalhes do Evento

Descrição do Evento

Carta de Correcao

Versão

1.00

Texto da Carta de Correção

Correcao no campo informacoes complementares leia-se: Aquisicao de aparelhos de ar condicionados mediante Convenio 892370 2019, para montagem do Laboratorio de Exame Definitivo de Drogas e Correlatos para as Coordenacoes Regionais e Postos de Atendimento de
Policia Tecnico-Cientifica do Estado de Goias e Montagem do Laboratorio para Realizacao de Exame de Autenticidade, Vistoria e Avaliacao de Joias e Gemas na Secao de Merceologia Autenticidade do Instituto de Criminalistica Leonardo Rodrigues

Autorização pela SEFAZ

Mensagem de Autorização

135 - Evento registrado e vinculado a NF-e

Protocolo

353210038224428

Data/Hora Autorização

21/07/2021 às 11:37:08-03:00

Condições de uso da Carta de Correção

A Carta de Correção é disciplinada pelo § 1º-A do art. 7º do Convênio S/N, de 15 de dezembro de 1970 e pode ser utilizada para regularização de erro ocorrido na emissão de documento fiscal, desde que o erro não esteja relacionado com: I - as variáveis que determinam o
valor do imposto tais como: base de cálculo, alíquota, diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação; II - a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente ou do destinatário; III - a data de emissão ou de saída.

Dados do Emitente

Nome / Razão Social

VixBot Solucoes em Informatica Ltda - EPP

Nome Fantasia

Vixbot Solucoes

CNPJ

21.997.155/0001-14

Endereço

Setor SAAN Quadra 01,  1035  Parte B

Bairro / Distrito

Zona Industrial

CEP

70632-100

Município

5300108 - Brasilia

Telefone

(61)3046-9990

UF

DF

País

1058 - Brasil

Inscrição Estadual

0771193700160

Inscrição Estadual do Substituto Tributário

Inscrição Municipal

Isento

Município da Ocorrência do Fato Gerador do ICMS

5300108

CNAE Fiscal

4651601

Código de Regime Tributário

3 - Regime Normal

Dados do Destinatário

Nome / Razão Social

SSP/GO - Secretaria Estado da Seguranca Publica - Governo E

CNPJ

01.409.606/0001-48

Endereço

Avenida Anhanguera,  7364 

Bairro / Distrito

Setor Aeroviario

CEP

74435-300

Município

5208707 - Goiania

Telefone

(62)3201-1877

UF

GO

País

1058 - Brasil

Indicador IE

09 - Não Contribuinte, que pode ou não possuir Inscrição Estadual
no Cadastro de Contribuintes do ICMS

Inscrição Estadual Inscrição SUFRAMA

javascript:;
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IM E-mail

claudiaslira@hotmail.com

Local de Retirada

Razão Social ou Nome do Expedidor

CNPJ

21.997.155/0001-14

Logradouro

SAAN Quadra 01 ,  1035   Parte B

Bairro

Zona Industrial

Município

5300108 - Brasilia

UF

DF

CEP Código do País

Nome do País Telefone

Endereço de e-mail do Expedidor Inscrição Estadual do Estabelecimento Expedidor

Dados dos Produtos e Serviços

Num. Descrição Qtd. Unidade Comercial Valor(R$)

1 Ar Condicionado Split High Wall Comfee Frio 12000 BTUs 42AFCF12F5 38AFCF12F5 220 12,0000 UN 19.504,44

Código do Produto

I19344

Código NCM

84151011

Código CEST

2109100

Indicador de Escala Relevante CNPJ do Fabricante da Mercadoria Código de Benefício Fiscal na UF

Código EX da TIPI CFOP

6120

Outras Despesas Acessórias

Valor do Desconto Valor Total do Frete Valor do Seguro

Indicador de Composição do Valor Total da NF-e

1 - O valor do item (vProd) compõe o valor total da NF-e (vProd)

Código EAN Comercial

SEM GTIN

Unidade Comercial

UN

Quantidade Comercial

12,0000

Código EAN Tributável

SEM GTIN

Unidade Tributável

UN

Quantidade Tributável

12,0000

Valor unitário de comercialização

1.625,3700000000

Valor unitário de tributação

1.625,3700000000

Número do pedido de compra Item do pedido de compra Valor Aproximado dos Tributos

5.119,91

Número da FCI

ICMS Normal e ST

Origem da Mercadoria

4 - Nacional, com produção em conformidade com processo produtivo básico previsto na
legislação

Tributação do ICMS

00 - Tributada integralmente

Modalidade Definição da BC ICMS NORMAL

3 - Valor da Operação

Base de Cálculo do ICMS Normal

19.504,44

Alíquota do ICMS Normal

12,0000

Valor do ICMS Normal

2.340,53

Percentual do Fundo de Combate à Pobreza (FCP) Valor do Fundo de Combate à Pobreza (FCP)

ICMS para a UF de destino

Valor BC ICMS na UF Destino

19.504,44

Valor da BC FCP na UF de destino

19.504,44

Percentual ICMS FCP na UF Destino

0,0000

Alíquota Interna UF Destino

17,0000

Alíquota Interestadual das UFs

12,0000

Percentual Provisório de Partilha

100,0000

Valor do ICMS FCP

0,00

Valor ICMS Interestadual UF Destino

975,22

Valor ICMS Interestadual UF Remetente

0,00

Imposto Sobre Produtos Industrializados

Classe de Enquadramento Código de Enquadramento

999

Código do Selo

CNPJ do Produtor Qtd. Selo CST

53-Saída não-tributada

Qtd Total Unidade Padrão Valor por Unidade Valor IPI

Base de Cálculo Alíquota

PIS

CST

01 - Operação Tributável (base de cálculo = valor da operação alíquota normal (cumulativo/não cumulativo))

Base de Cálculo

19.504,44

Alíquota

1,6500

Valor

321,82

COFINS

CST

01 - Operação Tributável (base de cálculo = valor da operação alíquota normal (cumulativo/não cumulativo))

Base de Cálculo

19.504,44

Alíquota

7,6000

Valor

1.482,34

2 Ar Condicionado 18.000Btus Comfee Split Hi Wall Frio 220V 42AFCE18F5 38KCY18F5_K 26,0000 UN 63.184,68

Código do Produto

I19713

Código NCM

84151011

Código CEST

2109100

Indicador de Escala Relevante CNPJ do Fabricante da Mercadoria Código de Benefício Fiscal na UF

Código EX da TIPI CFOP

6120

Outras Despesas Acessórias

Valor do Desconto Valor Total do Frete Valor do Seguro

Indicador de Composição do Valor Total da NF-e

1 - O valor do item (vProd) compõe o valor total da NF-e (vProd)

Código EAN Comercial Unidade Comercial Quantidade Comercial
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SEM GTIN UN 26,0000

Código EAN Tributável

SEM GTIN

Unidade Tributável

UN

Quantidade Tributável

26,0000

Valor unitário de comercialização

2.430,1800000000

Valor unitário de tributação

2.430,1800000000

Número do pedido de compra Item do pedido de compra Valor Aproximado dos Tributos

16.585,98

Número da FCI

ICMS Normal e ST

Origem da Mercadoria

4 - Nacional, com produção em conformidade com processo produtivo básico previsto na
legislação

Tributação do ICMS

00 - Tributada integralmente

Modalidade Definição da BC ICMS NORMAL

3 - Valor da Operação

Base de Cálculo do ICMS Normal

63.184,68

Alíquota do ICMS Normal

12,0000

Valor do ICMS Normal

7.582,16

Percentual do Fundo de Combate à Pobreza (FCP) Valor do Fundo de Combate à Pobreza (FCP)

ICMS para a UF de destino

Valor BC ICMS na UF Destino

63.184,68

Valor da BC FCP na UF de destino

63.184,68

Percentual ICMS FCP na UF Destino

0,0000

Alíquota Interna UF Destino

17,0000

Alíquota Interestadual das UFs

12,0000

Percentual Provisório de Partilha

100,0000

Valor do ICMS FCP

0,00

Valor ICMS Interestadual UF Destino

3.159,23

Valor ICMS Interestadual UF Remetente

0,00

Imposto Sobre Produtos Industrializados

Classe de Enquadramento Código de Enquadramento

999

Código do Selo

CNPJ do Produtor Qtd. Selo CST

53-Saída não-tributada

Qtd Total Unidade Padrão Valor por Unidade Valor IPI

Base de Cálculo Alíquota

PIS

CST

01 - Operação Tributável (base de cálculo = valor da operação alíquota normal (cumulativo/não cumulativo))

Base de Cálculo

63.184,68

Alíquota

1,6500

Valor

1.042,55

COFINS

CST

01 - Operação Tributável (base de cálculo = valor da operação alíquota normal (cumulativo/não cumulativo))

Base de Cálculo

63.184,68

Alíquota

7,6000

Valor

4.802,04

Totais

ICMS

Base de Cálculo ICMS

82.689,12

Valor do ICMS

9.922,69

Valor do ICMS Desonerado

0,00

Valor Total do FCP

0,00

Valor Total ICMS FCP Valor Total ICMS Interestadual UF Destino

4.134,45

Valor Total ICMS Interestadual UF Rem. Base de Cálculo ICMS ST

0,00

Valor ICMS Substituição

0,00

Valor Total do FCP retido por ST

0,00

Valor Total do FCP retido anteriormente por ST

0,00

Valor total da quantidade tributada do ICMS monofásico próprio Valor total do ICMS monofásico próprio

Valor total da quantidade tributada do ICMS monofásico sujeito a retenção Valor total do ICMS monofásico sujeito a retenção

Valor total da quantidade tributada do ICMS monofásico retido anteriormente Valor total do ICMS monofásico retido anteriormente

Valor Total dos Produtos

82.689,12

Valor do Frete

0,00

Valor do Seguro

0,00

Valor Total dos Descontos

0,00

Valor Total do II

0,00

Valor Total do IPI

0,00

Valor Total do IPI Devolvido

0,00

Valor do PIS

1.364,37

Valor da COFINS

6.284,38

Outras Despesas Acessórias

0,00

Valor Total da NFe

82.689,12

Valor Aproximado dos Tributos

21.705,89

Dados do Transporte

Modalidade do Frete

9 - Sem Ocorrência de Transporte

Volumes

Volume 1

Quantidade

0

Espécie Marca dos Volumes

Numeração

0

Peso Líquido

50,000

Peso Bruto

0,000

Dados de Cobrança

Fatura

Número

4177

Valor Original

82.689,12

Valor do Desconto

0,00

Valor Líquido

82.689,12

Duplicatas

Número Vencimento Valor

001 28/06/2021 82.689,12
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Formas de Pagamento

Ind. Forma de Pagamento. Meio de Pagamento Descrição do Meio de Pagamento Valor do Pagamento

99 - Outros 82.689,12

Tipo de Integração Pagamento CNPJ da Credenciadora Bandeira da operadora Número de autorização

Troco

Informações Adicionais

XSLT: v4.0.6h

Formato de Impressão DANFE

1 - DANFE normal, retrato

Informações Complementares de Interesse do Contribuinte

Descrição

Diferencial de aliquotas conf. Convenio ICMS 93/2015. R$ 4134.45.. Valor ICMS DEST. R$ 4134.45..Empenho 47 Baseado em Pedidos de venda 48569. Baseado em Entrega de mercadoria 39176.Envio direto do fornecedor Climazon CNPJ: 04.222.931/0001-95. Dados
Bancarios: BB Ag. 3599-8 Cc. 47.407-X

Dados de Nota Fiscal Avulsa

CNPJ

Repartição Fiscal do Emitente Matrícula do Funcionário

Nome do Funcionário Fone / Fax

UF Número do Documento Arrecadação

Valor Total do Documento Arrecadação Data de Emissão do Documento Arrecadação

Data do Pagamento do Documento Arrecadação
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

 
 
 

Contrato Nº 009/2021 - SSP
Contrato de compra e venda, que entre si celebram o Estado de Goiás, através da Secretaria de Estado da Segurança Pública, e a
empresa Vixbot Soluções em Informática Ltda - EPP, nas condições que se seguem.

 PREÂMBULO
DO CONTRATANTE
ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.409.580/0001-38, sediado à Praça

Cívica, s/n, Goiânia-GO, neste ato representado pela Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Procurador - Chefe da Procuradoria Setorial da
SSP, Dr. Paulo André Teixeira Hurbano, brasileiro, advogado, residente e domiciliado no município de Goiânia/GO, inscrito na OAB/GO sob o n° 40.228,
com poderes conferidos nos termos do § 2º, do art. 47, Lei Complementar nº 58/06, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA
PÚBLICA – SSP/GO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.409.606/0001-48, com endereço à Av. Anhanguera, nº 7.364, Setor Aeroviário, Goiânia-GO,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Subsecretário, Agnaldo Augusto da Cruz, brasileiro, residente e domiciliado nesta
capital, inscrito no CPF/MF sob o nº 492.332.461-91, nomeado pelo Decreto s/nº de 09 de fevereiro de 2021, publicado no Diário Oficial do Estado no dia
09 de fevereiro de 2021 (suplemento), no uso das atribuições conferidas pela Portaria nº 0084/2021 de 12 de fevereiro de 2021, SEI (000018478745).

 
 DA CONTRATADA
VIXBOT SOLUCOES EM INFORMATICA LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

21.997.155/0001-14, sito a SHCGN CR Qd 702/703 s/n- Bloco A, Loja 47, Parte GL - Asa Norte - Brasília, Distrito Federal , CEP:70.720-610, neste ato
representada por Carlos Alberto Moreira, brasileiro, divorciado, comerciante, Cédula de Identidade n° 4.432.702 e CPF/MF nº 480.361.101-72, residente e
domiciliado no endereço: Rua 84, Qd 184, Lt 04 - Jardim Céu Azul - Goiás, Cep 72.871-081.

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. Este contrato decorre do procedimento licitatório realizado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2020, objeto do

Processo Administrativo nº 202000016000715, estando às partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº 8.666/1993, no que couber pela Lei Federal nº
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10.520/2002, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto Federal 10.024/2019 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e às cláusulas e condições
seguintes.

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- Aquisição de Ar Condicionado 12.000 Btus e  18.000 Btus, com garantia mínima de 12 (doze) meses (e suporte técnico e

treinamento, se for o caso).
 
2.2- O Edital, Termo de Referência e a Proposta Comercial fazem parte do presente instrumento, independente de transcrição.
 
2.3- Planilha quantitativa e especificação:
 

LOTES – 01 e 02 

ITEM DESCRIÇÃO UND. VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Ar Condicionado 12.000 Btus 
Garantia de 12 (doze) meses. 12 R$ 1.625,37 R$ 19.504,44

2 Ar Condicionado 18.000 Btus 
Garantia de 12 (doze) meses. 26 R$ 2.430,18 R$ 63.184,68

VALOR TOTAL DO(S) LOTE(S) 1 e 2

(oitenta e dois mil, seiscentos e oitenta e nove reais e doze centavos)
R$ 82.689,12 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1. O CONTRATANTE se compromete a:
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a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no(s) objeto(s) fornecido(s), para que

seja(m) substituído(s), reparado(s) ou corrigido(s);
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus

anexos;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução

do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1. Para o fiel cumprimento deste ajuste a CONTRATADA obriga-se a executar os objetos de acordo com as quantidades, descrições e

critérios estabelecidos pela CONTRATANTE, após a outorga do contrato pelo Procurador do Estado de Goiás e mediante requisição e/ou ordem de serviço
emitida pelo setor requisitante e/ou gestor do contrato, obrigando-se ainda:

 
a) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, o fabricante, o modelo, a procedência e o prazo de garantia ou
validade;

c) Entregar o(s) manual(is) do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do(s) objeto(s), de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
e) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, anexo I do Edital, o(s) objeto(s) com avarias ou

defeitos;
f) Comunicar à Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;
h) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
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i) Entregar o objeto no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do
Estado de Goiás;

j) Apresentar garantia mínima de 12 (doze) meses/anos, do fabricante, a contar do recebimento definitivo do objeto.
k) Conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos,

documentos, informações, registros contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição
financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
5.1. DO PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sem prejuízo da garantia prevista na alínea “j” da Cláusula

Quarta, podendo ser alterado ou rescindido nos termo da lei, contados a partir de sua outorga com eficácia condicionada à sua publicação no Diário Oficial
do Estado de Goiás.

 
6. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS
6.1. DOS RECURSOS: Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste Contrato, para o presente exercício,

encontram-se previstos conforme a seguinte classificação de funcional-programática.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária    2901             Gabinete do Secretário da Segurança Pública

Função      06             Segurança Pública

Subfunção     181              Policiamento

Programa    1021      Inteligência, Integração e Integridade na Segurança Pública

Ação    2077 Modernização e Fortalecimento das Ações de Segurança Pública
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Grupo de Despesa     04                                     Investimento

Fonte de Recurso    280         Convênios, Ajustes e Acordos com Órgãos Federais

Modalidade de Aplicação     90                                 Aplicações Diretas

Conforme Nota(s) de Empenho(s) Estimativo(s) nº(s) 000047 no(s) valor(es) de R$ 82.689,12 (oitenta e dois mil, seiscentos e oitenta e nove
e doze centavos), datado(s) de 15 de dezembro de 2020.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. DO PREÇO: O CONTRATANTE pagará após o devido atesto na nota fiscal/fatura o valor total de R$ 82.689,12 (oitenta e dois mil,

seiscentos e oitenta e nove e doze centavos.).
 
7.1.1. DA FORMA DE PAGAMENTO: A CONTRATADA deverá protocolar junto a CONTRATANTE Nota Fiscal/Fatura, solicitando

seu pagamento, o qual será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data de sua protocolização e será efetivado por meio de crédito em conta corrente
aberta exclusivamente na Caixa Econômica Federal, em atenção ao disposto no art. 4º da Lei nº 18.364, de 10 de janeiro de 2014. A Nota Fiscal/Fatura tem
que estar devidamente atestada pelo responsável (área requisitante e/ou gestor do contrato), instrumento indispensável para o processamento das faturas.

 
7.1.2. Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar, além da correspondente Nota Fiscal/Fatura, manter todas as condições

de habilitação exigidas pela Lei.
 
7.1.3. Caso a CONTRATADA não cumpra o disposto no item acima o CONTRATANTE notificará para que a situação seja regularizada,

no prazo máximo estabelecido pelo setor financeiro correspondente, sob pena de rescisão contratual e sem prejuízo das sanções aplicadas ao caso, podendo a
CONTRATADA ficar impedida de participar de licitações e contratos com a Administração por um prazo de até 05 (cinco) anos.

 
7.1.4. Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos referentes à perfeita execução deste objeto tais como: materiais, equipamentos,

utensílios, fretes, seguros, impostos e taxas, encargos fiscais, trabalhistas, leis sociais, previdenciárias, de segurança do trabalho ou quaisquer outros custos
incidentes diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam necessários à execução da prestação dos serviços, inclusive benefícios, taxa de
administração e lucro não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esses ou qualquer outro título.

 

Í
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7.1.5. Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos vencimentos, para a correção monetária será aplicada o Índice de
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e, quanto aos juros, o índice de remuneração da poupança, desde que solicitado pela CONTRATADA.

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS
8.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
 
8.2. Constituem motivo para rescisão do contrato:
I-o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; II-o cumprimento irregular de cláusulas contratuais,

especificações, projetos e prazos; III-a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; IV-o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; V-a paralisação da obra, do serviço
ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; VI-a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; VII-o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; VIII-o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas
na forma do § 1o do art. 67 da Lei 8.666/93; IX-a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; X-a dissolução da sociedade ou o falecimento
do contratado; XI-a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; XII-razões de
interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; XIII-a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços
ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei 8.666/93; XIV-a suspensão de sua
execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; XV-o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos
devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação; XVI-a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; XVII-a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execução do contrato; e XVIII–descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei 8.666/93 sem prejuízo das sanções
penais cabíveis.

 
8.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
8.4. A rescisão do contrato poderá ser, conforme art. 79 da Lei 8.666/93:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da LLC;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; III - judicial, nos
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termos da legislação;
 
8.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
 
8.6.  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; II - pagamento do custo da desmobilização (se for o caso).
 
8.7. A CONTRATANTE poderá, no caso de recuperação judicial, manter o contrato, podendo assumir o controle direto de determinadas

atividade e serviços essenciais.
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. DAS PENALIDADES: Sem prejuízo de outras medidas e em conformidade com a legislação, aplicar-se à CONTRATADA pela

inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes penalidades, sem prejuízo do disposto no Art. 7º da Lei 10.520/2002, Art. 77 seguintes da Lei
17.928/2012 e Decreto Federal 10.024/2019, garantida a defesa prévia:

a) advertência;
b) multa, na forma prevista neste contrato;
c) impedimento de contratar com o Estado, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
 
9.2. DA MULTA: A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA, além

das penalidades acima, a multa de mora, na forma prevista neste contrato, e de acordo com que cada caso ensejar, graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma
físico de obras não cumprido, por cada dia subsequente ao trigésimo.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
10.1. A responsabilidade pela gestão contratual é do servidor _____, inscrito no CPF n.º _____, ocupante do cargo de ______.
10.1.1.  O servidor _______, inscrito no CPF nº ____, ocupante do cargo de ________, atuará como suplente, substituindo o titular em seus

impedimentos e afastamentos legais, ambos designados através da Portaria nº __/2020-SSP. 
 
10.2. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor ________, inscrito no CPF n.º _____, ocupante do cargo de ______, nomeado

pela Portaria nº____.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
10.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere,

acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº
9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA
DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros
e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo I.

 
Goiânia, __________ de ___________ de 2021.
 
 
 

Dr. Paulo André Teixeira Hurbano 
PROCURADOR DO ESTADO

 
Agnaldo Augusto da Cruz

SUBSECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
Delegação de Competência

Portaria nº 0084/2021 - SSP (000018478745)
 

Carlos Alberto Moreira
REPRESENTANTE DA CONTRATADA

 

 

ANEXO I - ARBITRAGEM
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 1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no
tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº
114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.
6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº
13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001,
constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas
as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral.
A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALBERTO MOREIRA, Usuário Externo, em 07/04/2021, às 18:39, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da
Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000018736071 e o código CRC B23BA746.
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